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PARECER JURÍDICO 

 

Processo Administrativo nº: 01909001/23-PMSCO 

Modalidade: Chamada Pública Nº  

Objeto: Credenciamento de Leiloeiros Públicos, para a prestação de Serviços de Leiloeiro 

Oficial destinado a realizar Leilões com vistas à alienação de Bens Móveis do Município de 

São Caetano de Odivelas-PA.  

Requerente: Comissão Permanente de Licitação. 

 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 25 DA LEI 
8.666/93. CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS PÚBLICOS. 
POSSIBILIDADE. 

 

I- RELATÓRIO  
 

  Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para fins de manifestação 

jurídica quanto a viabilidade da jurídica para realização de processo licitatório para 

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS PÚBLICOS, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LEILOEIRO OFICIAL DESTINADO A REALIZAR LEILÕES COM VISTAS À ALIENAÇÃO DE 

BENS MÓVEIS DO MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS-PA, por meio de 

inexigibilidade de licitação, bem como, sendo possível, análise da minuta de contrato 

encaminhada.  

O pedido foi encaminhado através do Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de 

São Caetano de Odivelas - PA para análise e parecer.  

 Posteriormente, os autos vieram a esta Assessoria Jurídica Municipal por forma do 

art. 38, inciso VI, e Parágrafo Único, da lei 8666/93.  

É o breve relatório. 

II- ANÁLISE JURÍDICA 
 

 O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento 

trazido a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, mas esta assessoria 

jurídica não adentrará em aspectos técnicos e econômicos, bem como ao juízo de 

conveniência e oportunidade na contratação pretendida. 

De acordo com o Termo de Referência a contratação justifica-se em razão de:  
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1. JUSTIFICATIVA 

a. No decorrer dos anos, com a necessidade de modernização ou 
mesmo com a deterioração dos equipamentos, alguns bens 
utilizados nas atividades desta administração se tornaram ociosos, 
irrecuperáveis ou antieconômicos, deixando dessa forma de 
atender ao interesse público. 
b. Observando o disposto no inciso II e caput do art. 17 da Lei 
8.666/93, para que se proceda à venda desses bens, é necessário 
que se faça licitação na modalidade leilão, onde os recursos 
financeiros arrecadados serão utilizados na aquisição de outros 
bens. 
c. Como a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE 
ODIVELAS/PA não possui profissional capacitado para realização 
deste serviço, justifica-se então o credenciamento de leiloeiros 
oficiais, para preparação, organização e condução de leilão público 
de bens móveis. Garantindo as condições necessárias para a 
realização constante de leilões de forma transparente e 
assegurando ampla concorrência. 

O processo licitatório tem por escopo o objeto acima citado, de acordo com as 

especificações e quantitativos estabelecidos no edital e seus anexos, especialmente no termo 

de referência. 

Primeiramente, é importante ressaltar que a licitação pública, em regra, é o mais 

adequado e justo para que a administração pública aliene, alugue, contrate, adquira, outorgue 

concessões e permissões, conforme inteligência do art. 3º, caput da Lei 8.666/93, in verbis: 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 

Essa impossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque único, como nos casos de 

produto exclusivo, seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a 

ideia de comparação objetiva de propostas.  

 A espécie normativa que, atualmente, disciplina a Licitação é a Lei Federal n. 8.666 de 

21 de junho de 1993. Esta veio regulamentar o artigo 37, XXI da Constituição Federal de 1988, 

haja vista a referida norma não ser de eficácia plena, mas sim de eficácia limitada que, em 
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outros dizeres, significa a necessidade de lei posterior vir regulamentar seu conteúdo para 

que gere efeitos no mundo jurídico.  

No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/88, in 

verbis: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

Percebe-se, portanto, que o dever de licitar possui viés constitucional. Esta obrigação 

significa não apenas aceitar o caráter compulsório da licitação em geral, mas também 

respeitar a modalidade já definida para a espécie de contratação a ser buscada.  

Acontece que a própria Constituição da República, como sobredito, delega às 

legislações infraconstitucionais o possível modo de operar, dentre eles as hipóteses em que 

as contratações da Administração Pública não serão precedidas de processos licitatórios, o 

que não dispensa um processo administrativo, ressalta-se.  

Essas exceções normativas denominam-se dispensa e inexigibilidade de licitação, 

limitadas aos casos definidos nos arts. 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666/93, respectivamente. 

 Dentro do cenário fático é relevante enfatizar que a inexigibilidade de licitação é 

utilizada em casos que houver inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em 

que a administração não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de licitações 

estabeleceu hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei, 

ao estabelecer o termo: “em especial”, com posterior apresentação de três hipóteses.  

Passando ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de licitação, prevista 

no artigo 25 da lei de licitações, nos deparamos com a seguinte determinação: 

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial:  

I – para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
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pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 

III – para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

Complementando o citado artigo, cita-se o artigo 26, caput da Lei de Licitações: 

Art. 26. As dispensas previstas nos § 2o e 4o do art. 17 e no inciso III 
e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 
25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final 
do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, 
dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e 
publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 
condição para a eficácia dos atos. 

 
Em consonância ao todo mencionado Hely Lopes Meirelles é bastante preciso, 

vejamos:  

[...] a licitação é inexigível em razão da impossibilidade jurídica de se 
instaurar competição entre eventuais interessados, pois não se pode 
pretender melhor proposta quando apenas um é proprietário do bem 
desejado pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender 
às exigências da Administração no que concerne à realização do objeto 
do contrato. 

Conforme citado no introito do presente parecer, a presente convocação viso, 

unicamente, registrar os profissionais técnicos aptos a realizar leilões à alienação de Bens 

Móveis do Município de São Caetano de Odivelas-PA, ou seja, no presente caso não haverá 

despesas apenas a autorização para a execução do objeto a ser credenciado por meio do 

pagamento de comissão pré-determinada. 

Desse modo, apresenta-se de forma cristalina que o presente processo de 

credenciamento se enquadra nas previsões do art. 25 da Lei 8.666/93, e no entendimento 

jurisprudencial do TCU, conforme trecho abaixo: 

Jurisprudência do TCU “(...) 5.3 embora não esteja previsto nos incisos 
do art. 25 da Lei nº 8666/93, o credenciamento tem sido admitido pela 
doutrina e jurisprudência como hipóteses de inexigibilidade inserida 
no caput do referido dispositivo legal, porquanto a inviabilidade de 
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competição configura-se pelo fato de a Administração dispor-se a 
contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições 
por ela estabelecidas, não havendo, portanto, elação de exclusão” 

Ainda segundo a Corte de Contas federal, embora não esteja previsto nos incisos do 

art. 25 da Lei nº 8.666/1993, o credenciamento tem sido admitido pela doutrina e pela 

jurisprudência como hipótese de inexigibilidade inserida no caput do referido dispositivo 

legal, porquanto a inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a administração 

dispor-se a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela 

estabelecidas, não havendo, portanto, relação de exclusão(Acórdão nº 351/2010 - Plenário, 

Rel. Min. Marcos Bemquerer Costa, Processo nº 029.112/2009-9). 

Processa-se o credenciamento por meio de edital de chamamento de interessados, in 

casu, de leiloeiros oficiais, que atendam aos requisitos previamente definidos, o qual, em 

regra, deverá estar permanentemente aberto para recebimento da documentação exigida, 

permitindo-se, assim, amplo e contínuo acesso de interessados às contratações da 

administração. Se a contratação esgota-se em período determinado, sem previsão de 

continuidade, não há, por evidente, razão para que a administração mantenha o chamamento 

permanentemente aberto. 

No credenciamento, compete à administração pública definir o valor da contratação, 

contudo, no credenciamento de leiloeiros oficiais, tal obrigação não encontra aplicabilidade 

tendo em vista que a administração pública está desobrigada de arcar com o pagamento de 

comissão a esse profissional pela venda do bem, afastando-se o caráter oneroso da relação 

jurídico-contratual, típico do credenciamento.  

O pagamento de comissão ao leiloeiro, reitera-se, é de exclusiva responsabilidade do 

comprador ou arrematante, observando-se os percentuais fixados no art. 24 do Decreto nº 

21.981/32.  

Registre-se que as cotações e os valores fixados no Termo de Referência são de 

inteira responsabilidade da secretaria interessada, cumprindo aos gestores públicos 

atentarem-se para os princípios que regem a administração pública, em especial o da 

economicidade e isonomia. 

Nessa senda, vale enumerar que o credenciamento traz vantagens para a 

Administração, desburocratizando suas ações e melhor uso dos recursos disponíveis, que 

poderá a qualquer momento, contratá-los para a prestação dos serviços que se fizerem 

necessários, observando às condições estabelecidas no instrumento convocatório, inclusive 

o preço. 

Ademais, atendendo aos princípios da economicidade e legalidade, é viável, do ponto 

de vista jurídico, a aquisição dos serviços com fulcro nos citados art. 25 e 26 da Lei 8.666/93. 
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É salutar delinear que a CPL deverá observar as formalidades do parágrafo único do 

dispositivo de lei citado, devendo, ainda, ocorrer as comunicações necessárias para 

ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo legal, como condição para a eficácia dos 

atos.  

Ressalte-se, por fim, quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em 

conformidade com o disposto no artigo 55 da Lei 8.666/93, eis que verificando seu conteúdo 

estão presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato administrativo.  

III- CONCLUSÃO  
 Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão legal no art. 25, da 

Lei de Licitações, em conformidade com a doutrina citada, que apresenta detalhamento dos 

requisitos necessários à contratação, esta Assessoria Jurídica OPINA pela legalidade do 

Credenciamento de Leiloeiros Públicos, para a prestação de Serviços de Leiloeiro Oficial 

destinado a realizar Leilões com vistas à alienação de Bens Móveis do Município de São 

Caetano de Odivelas-PA, mediante procedimento de inexigibilidade de licitação, com 

observância do rito previsto no art. 26 do mesmo dispositivo legal, inclusive realizando as 

publicações de praxe na imprensa oficial para eficácia do ato.  

Analisada a minuta do contrato apresentada constata-se que está em conformidade 

com a lei de licitações, nos termos deste parecer.  

 Registra-se, por fim, que a análise consignada neste parecer foi feita sob o prisma 

estritamente jurídico-formal observadas na instrução processual e no contrato, não 

adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem 

em aspectos de natureza eminentemente técnico pertinentes, preços ou aqueles de ordem 

financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridade competente do Município. 

  É o Parecer, à consideração superior. 

                           São Caetano de Odivelas - PA, 20 de setembro de 2023. 

 

________________________________ 
Felipe de Lima R. Gomes 

Assessoria Jurídica 
OAB/PA 21.472
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